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                                 ESTADO DO RIO DE JANEIRO

                                 PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO JOÃO DE MERITI

                                 SECRETARIA DE GOVERNO E COORDENAÇÃO GERAL
                                 Governando com Justiça Social


DECRETO Nº 4628 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2007.

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de  Livros Fiscais para as  ME e EPP.”
O PREFEITO DA CIDADE DE SÃO JOÃO DE MERITI, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

D   E   C   R   E   T   A   :

Art. 1º. Este decreto regulamenta a obrigatoriedade da adoção de Livros Fiscais pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte prestadoras de serviços, optantes pelo Simples Nacional, sujeitas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos  da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional nº. 10, de 28 de junho de 2007.

Art. 2º.  As ME e as EPP descritas no artigo anterior deverão adotar para os registros e controles das operações e prestações por elas realizadas os seguintes Livros:
I - Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimentação  financeira e bancária;

II - Livro Registro dos Serviços Prestados (Apuração de ISSQN), destinado ao registro dos documentos fiscais relativos aos serviços prestados sujeitos ao ISS;
III - Livro Registro de Serviços Tomados, destinado ao registro dos documentos fiscais relativos aos serviços tomados, sujeitos ao ISS;
IV - Livro Registro de Impressão de Documentos Fiscais, pelo estabelecimento gráfico para registro dos impressos que confeccionar para terceiros ou para uso próprio;
V – Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termo de Ocorrências, para o efetivo controle das Autorizações de Impressões de Documentos Fiscais a que se refere o § 1º do art. 2º da Resolução nº 10 do CGSN.
§ 1º- Os livros discriminados nos incisos II e III deste artigo poderão ser dispensados, no todo ou em parte, ou emitidos por processo eletrônico de dados , mediante requerimento do contribuinte e após parecer da Autoridade Fiscal competente, aprovado pelo Secretário Municipal de Fazenda, em processo regular, sempre que a modalidade, o volume das prestações  de serviços ou as características econômico – financeiras da empresa em questão  assim o aconselharem. 
§ 2º- O benefício referido no parágrafo anterior será cancelado sempre que o contribuinte deixar de reunir as condições estabelecidas para a obtenção do mesmo, garantindo-se em qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa.
Art. 3º - Os Livros de que trata o presente Decreto, com exceção do Livro Caixa, somente poderão ser utilizados após autenticados pela   Autoridade Fazendária competente.

Art. 4º - Aplicam-se as penalidades previstas no Código Tributário Municipal quanto ao descumprimento das obrigações acessórias referentes aos Livros Fiscais de que trata este decreto.

Art. 5º - Este  decreto poderá ser complementado pelo Secretário  Municipal de Fazenda  através de ato próprio.
Art. 6º. – Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São João de Meriti, 14 de dezembro de  2007.

                                             

   UZIAS SILVA FILHO

                                                           
PREFEITO


ATAIR SOARES PEREIRA JUNIOR

                                    
Secretário de Fazenda, Desenvolvimento 

                                        
      Econômico e Gestão
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